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Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 2001547-96.2013.815.0000
Relatora : Ricardo Vital de Almeida
Embargante : Adelson Pereira da Silva
Advogado : Gilvania Dias da Silva
Embargado : Governador do Estado da Paraíba

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACÓRDÃO QUE DENEGA
A  ORDEM  POR  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
EXISTÊNCIA DE VAGAS PARA PROVIMENTO DO CARGO
DE  PROFESSOR.  CONTRATAÇÃO  PRECÁRIA  QUE  NÃO
CONFUNDE  COM  OCUPAÇÃO  DE  CARGO.  FATO
SOLUCIONADO  SOB  A  ÓTICA  DO  ART.  37,  IX,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  DECISÃO  CALCADA  EM
PRECEDENTE  DO  STJ.  DECISUM  FUNDAMENTADO.
ELEMENTO ESSENCIAL PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE
RECURSOS NOS TRIBUNAIS SUPERIORES. REJEIÇÃO.

Inexistindo  a  configuração  da  omissão  alegada no que diz  a
ausência  da  apreciação  dos  fatos  sob  a  ótica  da  violação  do
postulado do concurso público, considerando que a contratação
precária não enseja na ocupação de cargo, impõe-se a rejeição
dos embargos de declaração.

O  prequestionamento  explícito,  para  fins  de  interposição  de
recursos no âmbito do STJ e/ou STF, é prescindível, na situação
em que a questão é solucionada de forma motivada.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 2001547-96.2013.815.0000 – Acórdão      1



V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  o Plenário do egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração.

R E L A T Ó R I O

Adelson Pereira da Silva opõe embargos de declaração contra
acórdão de f. 190/196.

Aduz  o  embargante  como  sendo  omissão  a  ausência  de
manifestação  deste  Órgão  judicial  acerca  da  contratação  de  servidores  públicos
temporários  em  quantidade  superior  a  colação  obtida  no  certame  em  relação  à
violação do princípio constitucional relativo à exigência de concurso público para
provimento de cargo público, alegando que sua pretensão está respaldada no art. 37,
inciso II da Constituição Federal.

Pugna pelo acolhimento dos aclaratórios com a finalidade de
sanar a omissão, para fins de prequestionamento.

É o relatório.

VOTO

Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  convocado  para
substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes) - Relator

O  Acórdão  prolatado  por  este  Órgão  judicial  denegou  a
segurança, por ausência de direito líquido e certo no que diz respeito à comprovação
da existência de cargo vago em número suficiente para atingir a classificação obtida
pelo  embargante no concurso  público  realizado para  preenchimento do cargo de
professor de educação básica 3 – geografia, da cidade de Alhandra, consoante ementa
que transcrevo:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  CARGO  DE

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA 3 – GEOGRAFIA, DA CIDADE DE
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ALHANDRA.  CONTRATAÇÃO  PRECÁRIA.  CANDIDATO  COLOCADO

FORA DO NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS NO EDITAL. AUSÊNCIA

DE  DEMONSTRAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DE  CARGO  VAGO.

PROCEDIMENTO ESCOLHIDO QUE EXIGE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA

DOS  FATOS  PONTUADOS  NA  EXORDIAL.  AUSÊNCIA  DO  DIREITO

LÍQUIDO E CERTO ALEGADO. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

A contratação precária por si só não denota a necessidade da administração

nomear o candidato classificado fora do número de vagas ofertadas no edital

ou que o cargo vago existe, porquanto a criação de cargo público precede a

existência de lei.

Retratam os instrumentos colacionados nestes autos que o impetrante não se

desincumbiu do ônus de demonstrar o direito líquido e certo especificado na

exordial,  notadamente no que diz  respeito à existência  de cargo vago no

local para o qual se inscreveu no certame.

O acórdão embargado está calcado na inexistência de vaga, bem
como  destaca  que  a  contratação  precária  por  si  só  não  denota  a  necessidade  da
administração nomear o candidato classificado fora do número de vagas ofertadas no
edital ou que o cargo vago existe, porquanto a criação de cargo público precede a
existência de lei, colacionando precedente do Superior Tribunal de Justiça acerca da
ausência  de  provimento de  cargo  público  na situação  de  constituição de  vínculo
temporário.

Outrossim,  o  prequestionamento  explícito  para  fins  de
interposição de recursos no âmbito do STJ e/ou STF é prescindível, na situação em
que a questão é solucionada de forma motivada. Vejamos: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AO ART. 535 DO

CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO  CONFIGURADA.

PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO. DESNECESSIDADE. PENSÃO POR

MORTE. LEI ESTADUAL N.º 7.551/77 E LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL

N.º  43/02.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  6.º  DA  LEI  DE

INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA

LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO  TRIBUNAL

FEDERAL.  1.Os  embargos  de  declaração  destinam-se  a  suprir  omissão,
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afastar obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado, sendo

certo  que  é  desnecessário  o  prequestionamento  explícito  a  fim  de

viabilizar o acesso a esta Corte Superior de Justiça, bastando que a matéria

aduzida  no  recurso  especial  tenha  sido  objeto  de  manifestação  pelo

Tribunal  a  quo,  sem  que  seja  necessário  o  pronunciamento  específico

sobre  os  dispositivos  legais  correspondentes. 2.Para  se  aferir  eventual

violação do art. 6.º da Lei de Introdução ao Código Civil, é imprescindível o

percuciente exame da Lei Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a análise

dos efeitos da Lei Complementar Estadual n.º 43/02, norma que restringiu os

direitos  do  beneficiário,  o  que  é  inviável  na  via  especial,  a  teor  do

entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal Federal. 3.

Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  Ag  1266387/PE,  Rel.  Ministra

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 10/05/2010)

Inexistindo  a  configuração  da  omissão  alegada no que diz  a
apreciação  dos  fatos  sob  a  ótica  da  violação  do  postulado  do  concurso  público,
impõe-se a rejeição dos embargos de declaração.

Diante  do  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO por ausência de materialização da omissão alegada.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Presidente  (Presidente),  e  dele  participaram,
além deste Relator, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos Coelho de
Salles (Juiz convocado),  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti,  José Guedes
Cavalcanti  Neto  (Juiz  convocado),  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira, Arnóbio Alves Teodósio  (Corregedor-Geral de Justiça), Romero Marcelo da
Fonseca  Oliveira,  João Alves  da  Silva,  Frederico  Martinho  da  Nóbrega Coutinho,
Carlos Martins Beltrão Filho, Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Márcio Murilo da Cunha
Ramos,  Joás  de  Brito  Pereira  Filho  e  João  Benedito  da  Silva.  Ausentes
justificadamente,  os  Excelentíssimos  Desembargadores  José  Aurélio  da  Cruz,
Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado) e Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Ausente  justificativamente  o  representante  do  Ministério
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Público Estadual (Ofício n° 206/2015/GABIN/PGJ, datado do dia 27-07-2015).

Sala de Sessões do Egrégio Tribunal Pleno, Sessão Ordinária do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 29 de julho de 2015.

João Pessoa-PB, 30 de julho de 2015. 

Ricardo Vital de Almeida
  Juiz Convocado/Relator
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